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Caixa sd néo paga honorarios em acoes contra FGTS a partir de 2001

O artigo 29-C da Lei 8.036/90, que diz que ndo ha honoréarios de sucumbéncia em acbes sobre 0 FGTS,
ndo retroage. SO vale para 0s processos que comegaram a partir de 2001, guando a Medida Provisoria
2.164-41/01 inseriu o dispositivo nareferidalei. A conclusdo é da 12 Secéo do Superior Tribunal de
Justica, que manteve a condenacdo em honorarios advocaticios imposta a Caixa Econémica Federal em
favor da Unido.

Apbs aimposicdo de honorarios, a Caixa Econémica apelou, mas o Tribunal Regional Federal da 52
Regi&o manteve a condenagdo. No Recurso Especial para o STJ, admitido como representante da
controvérsia em regime dos repetitivos, a Caixainsistiu ter direito aisencéo baseada no artigo 29-C da
Lel 8.036/90. O dispositivo diz: “Nas acOes entre 0 FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem como
naguelas em que figurem os respectivos representantes ou substitutos processuais, ndo havera
condenagéo em honorérios advocaticios'.

Segundo a defesa da Caixa, a aplicacdo do artigo alcanga o processo em exame. Em sua defesa, a Unido
alegou que o artigo 29-C da Lei 8.036/90 ndo é aplicavel ao caso, pois suainser¢éo no ordenamento
juridico “se deu posteriormente ao transito em julgado do acordéo supracitado”. Em parecer, o
Ministério Publico Federal opinou pelo ndo conhecimento do Recurso Especial.

“Essa normatem natureza especia em relacdo em relacéo as normas de sucumbéncia dispostas nos
artigos 20 e 21 do CPC”, afirmou em seu voto o relator, ministro Teori Albino Zavascki. “ Sua aplicacédo,
nos restritos dominios em gue opera, ndo a canga 0S Processos em curso antes da data da sua vigéncia,
gue se deu no dia 27 de julho de 2001.” Ele considerou, também, que deve ser aplicada, inclusive nas
causas que nado tém natureza trabal hista, movidas pel os titulares das contas vinculadas contra a empresa
publica gestorado FGTS.

Ao votar pelo ndo provimento do recurso especial, o relator esclareceu, ainda, que as medidas
provisorias editadas em data pretérita a da vigéncia da EC 32/01 — hipétese em que se enquadraa
Medida Provisoria 2.164-40/01 — mesmo que tratem de tema previsto no artigo 62, paragrafo 1°, da
Constituicéo Federal, ou sgja, que ndo sgjamais suscetivel de regulacdo por meio dessa espécie
normativa, permanecem validas e eficazes. “ Até que medida provisdria ulterior as revogue
explicitamente ou até deliberacéo definitiva do Congresso Nacional”, concluiu Teori Albino Zavascki. A
decisdo, tomada em regime de repetitivo, sera aplicada a todos 0s casos que discutem o mesmo tema no
STJ.
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